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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.R.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N -CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

PREF. MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURAJSMCULT 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADESÃO N° 02/2022/SMCUTURAJ 

COLINASEVIA 

ADESÃO "CARONA" 

ATA DE REGISTRODE PREÇOS N° 44/2021 DO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 09/2021/CPL/SEMCUL 

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

44/2021/SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CU LTURA/SEMCUL/COLINAS, CUJO OBJETO TRATA DA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO, 
PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS NA CIDADE DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I — PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONTIDAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

44/2021/SEMCUL DA PREEITUFLA DE COLINAS/MA. CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO 
ANEXO 1- PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.111690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei Federal n° 8.666/93 

de 21 de junho de 1993. 

Lei Federal n° 10.520/2002 

de 17 de julho de 2002 

Decreto Federal n° 3.555/2000 

de 08 de agosto de 2000 

Decreto n° 7.892/2013 — de 23 de agosto 

de 2013 

Decreto n° 8.250, de 23 de maio de 2014 

DECRETO FEDERAL N° 9.488, DE 30 DE 
AGOSTO DE 2018 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

0ã113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/ CPL 

TERMO DE ADESÃO "CARONA" N° 02/2022/SEMCUL/SD 

ORGAO ADERENTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA/SMCULT DA CIDADE DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA DE CULTURA DA CIDADE DE COLINAS/MA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO, 
PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS NA CIDADE DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO 1— PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
CONTIDAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 44/2021//SEMCULDA PREEITURA 
DE COLINAS/MA. 
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São Domingos do Maranhão (Ma), 02 de junho de 2022. 

A SUA SENHORIA O SENHOR, 
OSMARA ROGÉRIA DE MENEZES ALBUQUERQUE MORAIS 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA/SEMCUL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

ASSUNTO: Manifestação de interesse em Aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
44/2021/SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DA CIDADE DE COLINAS/MA, oriunda 
do Pregão Eletrônico n° 09/2021/CPL-COLINAS/MA, para Sistema Registro de Preços, que 
originou na Ata de Registro de Preços n° 09/2021/CPL/PMC, publicado no "Diário Oficial da 
União/DOU IN1° 215 de 17 de novembro de 2021, Diário Oficial do Estado n° 214 de 17 de 
novembro de 2021 e no "Jornal Pequeno" no dia 16 de novembro de 2021, enquanto que a 
publicação da Ata de Registro de Preços n° 44/2021/SEMCUL, foi publicada no Diário Oficial da 
União no dia 14 de dezembro de 2021, cujo objeto é a Contrafação de empresa especializada para 
Organização, Produção e Realização de Eventos na cidade de Colinas/Ma. 

Senhora Secretária, 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, através da Secretaria 
Municipal de Cultura, promove anualmente as programações dos eventos (Feiras, Carnaval, 
Festividades do São João, Aniversário do Município, Gincanas, Natal, Reveilon e outros) de nossa 
cidade, eventos que já são tradicionais no município e região. 

O teor deste expediente, trata da necessidade urgente de realizar a "Adesão como 
Carona da Ata de Registrode Preços n° 44/2021 da Secretaria Municipal de Colinas /Ma", com a 
finalidade de de Contratação de empresa especializada para Organização, Produção e Realização 
de Eventos na cidade de São Domingos do Maranhão. 

Diante do exposto tem-se a necessidade da contratação de empresa 
especializada para fornecimento dos serviços conforme descrito, para que a cidade de São 
Domingos do Maranhão mantenha os padrões que vem realizando ano após ano, através da 
Secretaria Municipal de Cultura, com recursos próprios e/ou de convênio. 

A Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão supracitado, justifica-se pela 
vantajosidade para a Administração Pública e agilidade da contratação, considerando que a adesão 

à ata é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, tomando-se bem mais 

simples e célere uma contratação necessária pelo poder público, como é o caso da contratação de 
empresas especializada para Organização, Produção e Realização de Eventos na cidade de São 
Domingos do Maranhão. 
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A presente solicitação, trata da necessidade urgente de realizar a "Adesão como 
Carona da Ata de Registrode Preços n° 44/2021/SEMCUL de Colinas/Ma, com a finalidade de 
contratar a prestação de serviços para realização de Organização, Produção e Realização de 
Eventos por meio da Secretaria Municipal de Cultura, conforme especificações abaixo. 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS SERVIÇOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

1 Apresentação das Bandas de Renome Nacional Unid. 6 40.300,00 241.800,00 

2 Cantor Musical Regional Diária 10 620 6.200,00 

3 
Estrutura de sonorização: instalação de 
sonorização profissional a ser montada na 
estrutura de palco, 

Diária 10 5.200,00 52.000,00 

4 

Palco tipo torre: Palco para show, medindo 10 x 
06 mts, modelo duas aguas, coberto com lona com 
equipe técnica, operacional para montagem, 
desmontagem e manutenção durante e eventos, 
devendo esta montado 24 horas antes do evento. 

Diária 10 4.500,00 45.000,00 

5 

Estrutura de Iluminação Cênica de Led: 
Montagem de sistema de iluminação na estrutura 
de palco duas aguas, contando com equipamentos 
de ultima geração devendo estar montada 24 horas 
antes do evento. 

Diária 10 2.350,00 23.500,00 

6 
10 Banheiros Químicos aprox: 640 x 480, sendo 
limpo todos os dias do evento 

Diária 10 2.680,00 26.800,00 

7 

Gerador Instalação, manutenção e abastecimento 
de grupo gerador de energia de 1801cva, 
insonorizado com motorização 6 cilindros a 
diesel. 

Diária 10 3.050,00 30.500,00 

8 
Ornamentação do evento com decoração da 
festividade tipica da festividade 

Unid. 5 41.600,00 208.000,00 

9 Seguranças para evento (desarmado) Diária 15 155 2.325,00 

10 
Divulgação, midia, carro de som e rede sociais e 
outdoor 

Diária 15 4.650,00 69.750,00 

11 Diária 
Locação de 04 Tenda 6x6, 02 Refrigerador, 400 
cadeiras branca de plastico. 

15 4.450,00 66.750,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) 772.625,00 

Reforçamos que é de fundamental importância a realização de "ADESÃO" dos 
itens registrados pela empresa C.EDUARDO DA SILVA-ME - DUDU PRODUÇÕES, com 

CNPJ N° 19.587.452/0001-40, constantes na Ata de Registro de Preços n° 
44/2021/SEMCUL/COLINAS/MA, oriunda do Pregão Eletrônico n° 09/2021/SEMS/SRP/ARP, da 

Secretaria Municipal de Cultura, do município de Colinas/Ma, para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Cultura de São Domingos do Maranhão/Ma, de forma efetiva, respeitando 
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os princípios da finalidade e eficiência, bem como, os preços homologados para empresa 
C.EDUARDO DA SILVA-ME - DUDU PRODUÇÕES, com CNPJ N° 19.587.452/0001-40, na 
referida Ata de Registro de Preços, no valor de R$ 772.625,00 (setecentos e setenta e dois mil 

e seiscentos e vinte e cinco reais), cujos preços se revelam vantajosos, e economicamente viável, 

em conformidade com a planilha de especificações, quantidades e preços em anexo. 

Atenciosamente, 

CLERES DE SOUSA 
SECRETÁRIA ADJUNTA DA SCRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA/SEMCUL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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a2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA/SMCULT 
OBJETO - Contratação de serviços para Organização, Produção e Realização de Eventos por meio da Secretaria 
Municipal de Cultura de São Domingos do Maranhão/Ma, de forma efetiva, conforme especificações e 
quantidades contidas na Planilha abaixo. 
EMPRESA: C. EDUARDO DA SILVA-ME - DUDU PRODUÇÕES, com CNPJ N" 19.587.452/0001-4(1 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS SERVIÇOS: 

ITE/v1 UNI) QUANT V. UNIT. V. TOTAL ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

1 Apresentação das Bandas de Renome Nacional Unid. 6 40.300,00 241.800,00 
2 Cantor Musical Regional Diária 10 620 6.200,00 

3 
Estrutura de sonorização: instalação de sonorização 
profissional a ser montada na estrutura de palco, 

Diária 10 5.200,00 52.000,00 

4 

Palco tipo torre: Palco para show, medindo 10 x 06 
mts, modelo duas aguas, coberto com lona com 
equipe técnica, operacional para montagem, 
desmontagem e manutenção durante e eventos, 
devendo esta montado 24 horas antes do evento. 

Diária 10 4.500,00 45.000,00 

5 

Estrutura de Iluminação Cênica de Led: Montagem 
de sistema de iluminação na estrutura de palco duas 
aguas, contando com equipamentos de ultima 
geração devendo estar montada 24 horas antes do 
evento. 

Diária 10 2.350,00 23.500,00 

6 
1:0 Banheiros Químicos aprox: 640 x 480, sendo 
limpo todos os dias do evento 

Diária 
I0 2.680,00 26.800,00 

7 
Gerador Instalação, manutenção e abastecimento de 
grupo gerador de energia de I80kva, insonorizado 
com motorização 6 cilindros a diesel. 

Diária 10 3.050,00 30.50(100 

8 
Ornamentação do evento com decoração da 
festividade tipica da festividade 

Unid. 5 41.600,00 208.000,00 

9 Seguranças para evento (desarmado) Diária IS 155 2.325,00 

10 
Divulgação, rnidia, carro de som e rede sociais e 
outdoor 

Diária 15 4.650,00 69.750,00 

11 Diária 
Locação de 04 Tenda 6x6, 02 Refrigerador, 400 
cadeiras branca de plastico. 

15 4.450,00 66.750,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) 772.625,00 

s e setenta e dois mil e seiscentos e vinte e cinco reais). 

CLERE_S DE SOUSA 
SECRETÁRIA ADJUNTA DA SCRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA/SEMCUL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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Ofício n° 229/2022/SEMCUL 

São Domingos do Maranhão (Ma), 03 de junho de 2022. 

EXCELENTISSIMA SENHORA, 
SÂ MIA GOMES DE SOUSA 
SECRETÁRIA DE CULTURA 
COLINAS/MA 

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em Aderir à ATA DE REGISTRODE PREÇOS No 
44/2021/SEMCUL, oriunda do Pregão Eletrônico n° 09/2021/SEMCUL da Secretaria Municipal 
de Cultura da cidade de Colinas, cujo objeto trata da Contratação de serviços para Organização, 
Produção e Realização de Eventos de interesse da Secretaria Municipal de Cultura de São Domingos 
do Maranhão/Ma, de forma efetiva, respeitando os princípios da finalidade e eficiência, conforme 
Planilha de Especificações e Quantidades. 

Senhora Secretária, 

Vimos pelo presente manifestar interesse em Aderir à ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 44/2021/SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DA CIDADE DE 
COLINAS/MA, oriunda do Pregão Eletrônico N° 09/2021/CPL/SRP/ARP, com publicacação da 
Ata no ""Diário Oficial da União/DOU N° 215 de 17 de novembro de 2021, Diário Oficial do 
Estado n° 214 de 17 de novembro de 2021 e no "Jornal Pequeno" no dia 16 de novembro de 2021, 
consta a publicação da Ata de Registro de Preços n° 44/2021/SEMCUL, publicada no Diário 
Oficial da União no dia 14 de dezembro de 2021, cujo objeto trata da Contratação de serviços para 
realização de Organização, Produção e Realização de Eventos por meio da Secretaria Municipal de 
Cultura de São Domingos do Maranhão/Ma, conforme especificações e quantidades comidas na 
Planilha abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. UNIT. 
V. 

TOTAL 

1 
Apresentação das Bandas de Renome 
Nacional 

Unid. 6 40.300,00 241.800,00 

2 Cantor Musical Regional Diária 10 620 6.200,00 

3 
Estrutura de sonorização: instalação de 
sonorização profissional a ser montada na 
estrutura de palco, 

Diária 10 5.200,00 52.000,00 

4 

Palco tipo torre: Palco para show, medindo 
10 x 06 mts, modelo duas aguas, coberto 
com lona com equipe técnica, operacional 
para montagem, desmontagem e 
manutenção durante e eventos, devendo esta 
montado 24 horas antes do evento. 

Diária 10 4.500,00 45.000,00 
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5 

Estrutura de Iluminação Cênica de Led: 
Montagem de sistema de iluminação na 
estrutura de palco duas aguas, contando com 
equipamentos de ultima geração devendo 
estar montada 24 horas antes do evento. 

Diária 10 2.350,00 23.500,00 

6 
10 Banheiros Químicos aprox: 640 x 480' 
sendo limpo todos os dias do evento 

Diária 10 2.680,00 26.800,00

7 

Geradõt Instáláoo, manutenção e 
abastecimento de grupo gerador de energia 
de 1801cva, insonorizado com motorização 6 
cilindros a diesel. 

Diária 10 3.050,00 30.500,00 

8 
Ornamentação do evento com decoração da 
festividade tipica da festividade 

Unid. 5 41.600,00 208.000,00 

9 Seguranças para evento (desarmado) Diária 15 155 2.325,00 

10 
Divulgação, midia, carro de som e rede 
sociais e outdoor 

Diária 15 4.650,00 69.750,00 

11 Locação de 04 Tenda 6x6 , 02 Refrigerador, 
400 cadeiras branca de plastico. 

Diária 15 4.450,00 66.750,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) 772.625,00 

Na oportunidade, solicitamos que seja encaminhando os documentos abaixo 
relacionados: 

1- cópia integral do processo licitatório (edital, termo de referência e outros) ; 
2- cópia da Planilha contendo as especificações e quatidades dos serviços para 

Organização, Produção e Realização de Eventos por meio da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Domingos do Maranhão/Ma. 

3- cópia da Ata de Registro de Preços N. 44/2021/SEMCUL/COLINAS/MA e sua 
publicacação; 

4- cópias das Propostas de Preços das vencedoras; 
5- Homologação e Adjudicação; 
6- Cópia da Portaria do Pregoeiro; 
7- Comprovação Publicações do edital e da ata de registro de preços; 

Diante do exposto manifestamos interesse, em aderir a referida ATA, por meio de 
Termo Cooperação Técnica junto a esse Órgão, para efetuarmos a adesão para de serviços para 
Organização, Produção e Realização de Eventos por meio da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Domingos do Maranhão/Ma. 

Justificamos a solicitação de ADESÃO a ATA DE REGISTRODE PREÇOS N. 
44/2021/SEMCUL, da Secretaria Municipal de Cultura da cidade de Colinas/Ma, oriunda do Pregão 
Eletrônico N. 09/2021/SRP/ARP, tendo em vista as necessidades desta Secretaria Municipal de 
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Cultura/SEMCUL de São Domingos do Maranhão, órgão solicitante, em contratar os serviços para 
Organização, Produção e Realização de Eventos por meio da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Domingos do Maranhão/Ma.. 

A intenção de aderir a ATA DE ATA DE REGISTRODE PREÇOS No 

44/2021/SEMCUL, do Município de Colinas/Ma, advinda do Pregão Eletrônico n° 09/2021/ 

SEMCUL DE COLINAS/MA/SRP/ARP, justifica-se pela vantajosidade conforme confirmam as 
pesquisas de preços realizadas e a agilidade contratar os serviços para Organização, Produção e Realização 

de Eventos por meio da Secretaria Municipal de Cultura de São Domingos do Maranhão/Ma, de forma 

efetiva conforme especificações e quantidades contidas na Planilha. 

Diante do exposto aguardamos posicionamento de Vossa Excelência, que em caso de 
anuência seja encaminhado os documentos acima solicitados. 

Atenciosamente, 

OSM ROGÉRIA D MENEZES BU UE Q MORAIS 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA/SEMCUL DO 

MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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Colinas — MA, 03 de junho de 2022. 

Á Excelentíssima Senhora 
OSMARA ROGÉRIA DE MENEZES ALBUQUERQUE MORAES 
Secretária Municipal de Cultura de São Domingos do Maranhão - MA 

Senhora Secretária, 

Em atendimento a solicitação de Vossa Excelência, por meio de Ofício 

encaminhado ao presente órgão em 03 de junho 2022, que solicita adesão na forma 

"carona" à Ata de Registro de Preços N° 44/202I/CPL, Pregão Eletrônico n° 009/2021 

(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) Realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração de Colinas - MA, instaurado através do Processo Administrativo n° 

502/2021 /SMINFRA, tendo como contratada a empresa C. EDUARDO DA SILVA - 

ME inscrição no CNPJ n°:. 19.587.452/0001-40, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada na organização, produção e realização de eventos do município de 

Colinas/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura, para atender as demandas 

dos Órgãos Participantes, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 
009/2021 — CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 

documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 

consta nos autos do Processo Administrativo n° 502/2021, informamos que 

CONCORDAMOS com a referida "ADESÃO". 

Ressaltamos que a partir deste, fica sob a responsabilidade da empresa 

vencedora C. EDUARDO DA SILVA - ME inscrição no CNPJ n°:. 19.587.452/0001-

40, em manifestar interesse ou não quanto à referida contratação, devendo assim, essa 

Secretaria solicitante providenciar a devida consulta. 

Na oportunidade, estamos encaminhando os documentos abaixo relacionados: 

cópia do processo licitatório; 

Praça Dias Carneiro, 402— Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
E-mail: brefeituramunicinaldecolinas(a,gmail.com Site: www.colinas. a. ov.br Fone: (99) 3552-

1626 
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2- cópia da Planilha de serviços; 
3- cópia da Ata de Registro de Preços; 
4- cópia(s) da(s) Proposta(s) de Preço(s) da(s) vencedora(s); 
5- Homologação; 
6- Publicações na imprensa oficial entre outros pertinentes a contratação. 

Atenciosamente, 

Ivan Prudêncio da Silva 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 

RG N° 0172649220013 SSP/MA 
CPF N° 003.301.723-95 

Praça Dias Carneiro, 402 — Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
E-mail: nrefeituramunicipaldecolinas(r4gmai1.com Site: www.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-

1626 
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ANEXO ÚNICO 

FOLHAS 

N° PROCESSO. 

Assinatura 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 1:NID QUANT V. 1.-NIT. V. TOTAL 

01 
Apresentação das Bandas de Renome Nacional Unid. 6 40.300.00 241.800.00 

02 Cantor Musical Regional Diária 10 620.00 6.200,00 
03 

Estrutura de sonorização: instalação de sonorização 
profissional a ser montada na estrutura de palco. Diária 10 5.200.00 52.000.00 

04 
Palco tipo tone: Palco para show, medindo 10 x 06 'Ws. 
modelo duas aguas. coberto com lona com equipe técnica. 
operacional para montagem. desmontagem e manutenção 
durante e eventos. devendo esta montado 24 horas antes do 
evento. Diária 10 4.500.00 45.000.00 

05 

Estrutura de Iluminação Cénica de Led: Montagem de 
sistema de iluminação na estrutura de palco duas aguas. 
contando com equipamentos de ultima geração devendo 
estar montada 24 horas antes do evento. Diária 10 2.350.00 

, 

23.500,00 
06 

10 Banheiros Químicos aprox: 640 x 480. sendo limpo 
todos os dias do evento Diária 10 2.680.00 26.800.00 

07 

Gerador Instalação, manutenção e abastecimento de grupo 
gerador de energia de 180kva. insonorizado com 
motorização 6 cilindros a diesel. Diária 10 3.050.00 30.500.00 

08 
Ornamentação do evento com decoração da festividade 
tipica da festividade Unid. 5 41.600.00 208.000.00 

09 Seguranças para evento (desarmado) Diária 15 155.00 2.325,00 

10 

Divulgação. midia. carro de som e rede sociais e outdoor Diária 15 4.650.00 69.750.00 

11 
Locação de 04 Tenda 6x6 . 02 Refrigerador. 400 cadeiras 

, branca de plastico. _ Diária 15 _ 4.450.00 66.750.00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (RS) 

Colinas — MA, 03 de junho de 2022. 

Ivan Prudêncio da Silva 

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 
RG N° 0172649220013 SSP/MA 

CPF N° 003.301.723-95 

772.625.00 

Praça Dias Carneiro, 402— Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
E-mail: orefeituramunicioaldecolinasagmail.com Site: www.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-

1626 



FOLHAS 

WPROCESSe 

Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

TERMO DE ADESÃO NI' 02/2022/SMCUTURA 
- SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NT' 44/2021 

/ARP/ SEMCUL DE COLINAS/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO NT' 09/2021 /SRP - 

SEMCUL DE COLINAS/MA 

SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO 

DE COLINAS/MA. 

EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 

009/202I/SEMCUL/COLINAS/ 

MA--



FOLHAS. 

I 4°, PROCESSO 

ato-
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 009/2021- CCL/PMC 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCFSSO ADMINISTRATIVO N" 502/2021 

A COMISSÃO PERNIANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLINAS, por intermédio do 
seu Pregoeiro, designada pela Portaria n." 019/2021/GAB de 04 de janeiro de 2021, levam ao 
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 
condições estabelecidas neste Edital. 

DADOS DO CERTAME 
Or3ão Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura - SEM( UT 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na organização, produção e realização de 
eventos do município de Colinas/MA 
Esclarecimentos e Impugnações: Até 25/11/2021 as 18h00min, pelo sítio w omprascolina a. o br ou pelo e-
mail cplcolinas@gmail.com. 
Inicio da Sessão Eletrônica: 29/11/2021 às 09h00min 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal PMC 
Endereço Eletrônico: www.comprascolinasma.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.comprascolinasma.com.br ou www.colinas.ma.sov.br 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

o Valor Total: 
1:Estimado 
C:iMáxi mo
DReferência 

O Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

DAQUISIÇÃO 
i>SERV1ÇOS COMUNS 
C3SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO - 
MEI / ME / EPP 

O Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - An. 48, 1 da Lei Complementar n" 123/06; 

O Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48, III da 
Lei Complementar n° 123/06, 
O Licitação de Ampla Participação 

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Jeronimo Cardoso Rosa Neto ! e-mai : c inasg ai o 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Bairro Centro, Colinas - MA, CEP 65.690-000 
Autoridade Competente: Assessor de Relações Instrucionais e Planejamento 

Referência de Tempo: 

OBS: Na hipótese de não 

Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horàrio de Brasília - DF. 

haver expediente na data fixada ficara a sessão adiada_para o primeiro dia útil sub_Kquente. no 
mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário 
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FOLHAS. 

N° PROCESSO 

Assinatura 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

PARTE ESPECIFICA
As seguintes seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou inodilicar as informações 
constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Especifica 
prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte Geral Definições da Parte Especifica. 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

2.1. 

O POR GRUPO 
O POR ITEM 
O POR GRUPO, para o(s) grupos: 
e POR ITEM, para os itens: . observadas as 
condições definidas neste Edital e anexos. 
o GLOBAL 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

2.2. 

o EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
O EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
O EMPREITADA INTEGRAL 
E3 TAREFA 
O FORNECIMENTO 

CRITERIO DE 
JULGAM ENTO E 
INTERVALO DE 
DIFERENÇA ENTRE 
OS LANCES 

3 
3.1 e 26 

e,  MENOR PREÇO: Intervalo de RS 0,01 (um centavo) 
EIMAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

CONSÓRCIO 7.8

O Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes 
o item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital. 

O Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que 
seja a sua forma de constituição. A 'vedação a participação de consórcio neste 
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta 
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitaçãoquanto a competitividade 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

10 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA 25 
. ABERTO 

OABERTO E FECHADO 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

29 .5 

Deverão constar na proposta: 
a) Prazo de Validade da proposta- 90 (noventa) dias; 
b) Prazo de início para execução dos serviços' Os serviços serão iniciados no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do evento, no local a 
ser definido na Ordem de Execução do Evento, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA. 

CAPITAL SOCIAL 
OU PATRIMÔNIO 
LIQUIDO 

39.3.2. 

O Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 
Comercial ou no Cartório competente, conforme ocaso, do.

o património líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante 
que apresentar í'ndice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; ou 
o capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 
apresentar indico econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 
O patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 
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RUAS 

N° PROCESSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS — 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Cl capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)do siiirnr total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

O Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patnmonio liquido minimo. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

40 1 . . 

a) Atestado(s) efou Declaraçilo(6es) de Capacidade T&nica, em nome da 
MATRIZ ou FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante já prestou ou presta 
servios compatíveis com o objeto desta licitação O atestado deverá SCf 
impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu 
nome completo e cargo/função 

a. 1) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) 
estado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, 

notas fiscais ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado 

OUTROS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

40.2. Não há exigências. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 

49 OSIM 
AO 

Prazo para entrega da amostra " dias uteLs a coatar 
convocação conformeitem XX do Termo de Referincta (MI I). 

VISITA TÉCNICA: 50 

NAO 
C1 SLM, podendo ser substituido por declaração de ciência, na forma do item 
0.1.

O SIM A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração 
mencionada do item 50 I  na tbrma do item do Termo de Referência 

ANEXOS 104 
integram . e dele p alem d Anexo mencionados na Parte 

' Geral deste edital os seguintes documentos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

PARTE GERAL 

SEÇÃO 1- DO OBJETO 

FOLHAS, 

;;XP\ROCESSO3

-sitietun, 

I. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito 
no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO 
MUNICIPIO DE COLINAS e as especificações constantes deste Edital. serão consideradas como válidas 
as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. A Parte Específica determinará: 

2.1, a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

2,1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantas grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.2. MENOR PREÇO POR frEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantas itens forem de seu interesse. 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantas grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando 
de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2.o regime de execução. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo 1 - Termo de Referència - constam o valor 
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso. 

4.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a firmalização do contrato ou outro instrumento hábil, confirme art. 7°, §2° do 
Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal n° 06/2021. 

SEÇÃO - DA PARTICIPAÇÃO NA LICTTAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE 
COMPRAS DO MUNICIPIO DE COLINAS por meio do sítio www.contpraseoliflasrna.combr. 
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FOLHAS. 

N° PROCESSO.

Assinatura 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema. 

5.2. licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciarnento poderão ser obtidas através do sítio: 
www.comprascolinasma.com.br. 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 para o agricultor familiar, o 

sow 
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9' da Lei n° 8.666/93: 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como 
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 
no processo licitatório. 

7.6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/20 14-TCU-Pien áno). 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes normas: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

FOLHAS 

NC PROCESS( 

P.,;siatur4., 

7.8.1. Devera ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração: 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representadapela soma da capacidade nica das 
empresas consorciadas; 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas devera atender aos 
índices contábeis definidos no editai e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5.0 capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente comprovar capital maior ou igual ao 'ator 
obtido no subitem 7.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente; 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solídariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 
(duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte 
Específica deste Edital. 

8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua proposta de preços inicial, observado o subitem 29.4 
do edital e documentos de habilitação, deverá encaminhar a Declaração Consolidada — Anexo III. 

8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 
299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal n 10.024, de 20 de 

setembro de 2019 e Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

8.4, Os licitantes poderão deixar de apresent s documentos de habilitação que const 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.5. As Microernpr sas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, LC 
123, de 2006. 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a babilitaço do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apes o encerramento do envio de 
lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a propost 
habilitação anteriormente encaminhados. 

e documentes de 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

SEÇÃO V - DA ABERTUIN DA SESSÃO P1:111 

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio vvvvvv.comprascolinasma.com.br. 

12.1. Os fornecedores deverão permanecer togados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora 
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame. 

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4. O licitante sem responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances 

13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá xclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão 

Pregão, 
de qualquer 

14.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VI DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

15. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificari inotivadamente. aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto ti.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de 
um dia. 

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances. 

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCII n.° 
2131/2016 - Plenário). 

SEÇÃO VII - DA FORNIU AÇÃO DE LANCES 

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema. e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 
desconto, bem corno os intervalos mínimos de diferença. 

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão iafonnadas, em tempo real,do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

20. Em caso de empate, prevalecerá lance recebido e registrado primeiro. 

21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo ante não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 
(três) segundos (IN if 3/2013-SLTUMP). 

22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a O (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes 
no sítio smw.compraseolinasnut.combr. 

25. A Parte Especifica definirá o modo de disputa. que poderá ser: 

25.1. Modo de Disputa Aberto: 

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
'aberto". apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública, 

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois ruiu utos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecido nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa - aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo 

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecido nos itens anteriores, 

haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o rei 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências d 
habilitação. 

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Especi 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN 

, :FOLHAS. 7.• 

N° PROCESSO)/ +(£21-22-2 

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por rnicroempresa 
u empresa de pequeno porte, c houver proposta de microempresa ou empresa dc pequeno porte que seja 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

27.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar urna última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão; 

27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatétia, para o 
exercício do mesmo direito; 

27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas nucroempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate; 

27.4. A convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de O5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006; 

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção. o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente á licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidos neste Edital. 

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

SEÇÃO X DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME". 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Proposta Readequada" no 

sistema Portal de Compras do Munieipio de Colinas. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, 

exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

29.1. A Proposta de Preços devera ser enviada devidamente preenchida, em um Unica arquivo, para 

leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais corno, "Word", "Excel", - Adobe 

Reader" ou "BROflice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 
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29.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Porta de ras do 
Município de Calinas poderio ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualqucr momento, 
em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 
máximo de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão 
Permanente de Licitação - CPI.. situada na Praça Dias Carneiro, a' 402, bairro Centro, Colinas/MA, 
CEP: 65.690-000. 

29.4. A Proposta de Preços readeq nada ao valor final (Anexo I) deverá ser apresentada em até 02 
(duas) horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante 
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados 
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência - Anexo 1 c Modelo de Proposta de Preços - Anexo II, com a 
indicação da unidade de fornecimento, quantidade, valor unitário e V a lor total. 

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total 
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a 
vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, 
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, 
números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferiora 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

29.4.6. Prazo de início da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização do evento, no local a ser definido na Ordem de Execução do 
Evento, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA; 

29.4.7. Local de execução dos serviços: Os eventos serão realizados no município de Colinas, o 
endereço exato será informado na Ordem de Serviços. 

29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, seta 
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser 
desclassificado as propostas que: 

a) Contenham vícios i ancivers: 

Descurnpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 
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c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis: 

4) Após esgotada a fase de kmccs e de negociação, se encontrem acima do valor evionado pela 
Administração; 

) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

31.1.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão dc sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo 11-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda, 
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre it prestação dos 
serviços), bem como o demi/lamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base 
em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, emitidos no período de até I (uni) ano anterior à data da abertura da licitação. 

31.1.1A. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 
documentação prevista no subitern anterior. 

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciado mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

31.3.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
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SEÇÃO XI DA HABILITAÇÃO 

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detent proposta 
classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAR 

b,) Cadastro Nacional de Empresas Inulôneas e Suspensas - (E! mantido pela Con raladoria-Geral da 
União (ww.portaltransparencia.gov.brIvancoeslceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.crtfjus.briimprobidade adm./consultar requeridaphp). 

d) Lista de litidáneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADIU.
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 

e) Para a consulta de licitantes pessoa járldica poderá haver a substituição das consultas das afincas 
"h", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(h ttps://certidoaapfapps.tcu.gor.brO 

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

32.1.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos soc e ários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclaçsificação. 

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

32.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ri° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação económica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP tf 03, de 2018. 

33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGESÍMP n" 03. de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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33.3. O descumprimento do subitein acima implicará a inabilitação do licitante, exce 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

ta aos 
encontrar a(s) 

33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME". sob pena 
de inabilitação. 

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.I/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, coinprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições, 

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

37. Habilitação Jurídica: 

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual elou Sócio 
Administrador; 

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

37.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

37.6, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

37.8. No caso de agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf DAR ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §20 do Decreto n. 7.775, de 2012. 

Página 14 de 46 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA) CNPJ: 06.113.682/0001-25 
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N° 402 - CENTRO - CEP N° 65.690-000 



FOLHAS. 

N PROCESSO 3/ 
Assinatura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - cri 

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEi, coniprs ve a 
qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos temos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2)9 
(arts. 17 a 19 e 165). 

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decr o de autorização; 

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

383. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

38.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
licitação; 

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deveiá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

38.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitern 38.7 for comprovada mediante a 
apresentação de urna única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

39. Qualificação Econômico-Financeira: 
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39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo da 
sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

39.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

39.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício — 
DRE) do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Diário ou pelo próprio Livro Diário já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios. 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração 
Contábil Digital ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o último dia útil do 
mês de maio, as Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício (2019) encerrado, após esta data é 
obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício (2020) encerrado; 

39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital - ECO terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações Contábeis 
do penúltimo exercício (2019) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis do último exercício (2020) encerrado. 

39.2.3. No caso de empresa consaituida no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do 
Resultado do Exercício — DRE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço 
Intermediário, observado as formas previstas no subitem 39.4 deste edital; 

39.2.4. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

39.2.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeim, conforme dispõe o artigo 112 da Lei if 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá 
comprovar: 

39.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (L e Solvência Geral (SG) iguais ou 
superiores a 1 (um); 

39.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 
contratar com a Administração, solicitamos que a empcsa apresente memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício 
Financeiro, da seguinte forma: 

Ativo Total 
SG = >.1.00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = >1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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Ativo Circulante 
LC = >IMO Passivo Circulante 

39.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

39.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Património Liquido ou Capital Social; 

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações 
e condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada 
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 
seguir: 

39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 
de grande circulação da sede ou domicilio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

39.4.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, e; 

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicilio do licitante para as 
sociedades simples ou; 

39.4.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto Federal 
n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração 
contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

40. Qualificação Técnica: 

40.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 
deste Edital. 

40.2. documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como MEI / ME I EPP seja declarada vencedora, urna vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI I ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando 
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

43. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra inicroempresa. 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

44. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "citar a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar r dos 
documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

47. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) itern(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 
nos remanescentes. 

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA 

49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Especifica deste Edital. 

SECÃOXIII-  DA VISITA TÉCNICA 

50. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Especifica deste Edital. 

50.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em 
que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO 

51. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 
Licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso. 

52.1. A falia de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

52.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadarnente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

52.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso via e-
mail (cplcolinas@gmaiLcorri), no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começarri a correr do 
término do prazo da recorrente. 

53. Para efeito do disposto no § 5." do artigo 109 da Lei n." 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 

administrativo em epiwrafe, franqueada aos interessados. 
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54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 

55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitai 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

56. A sessão pública poderá ser reaberta: 

56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

56.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

563. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("ehat"), e-mail, ou. ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados comidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XVI- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação. 

58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 

SEÇÃO XVII- DO REGISTRO DE PREÇOS 

60. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerencia.dor responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 

61. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

62. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a CPL - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

62.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

62.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
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gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

62.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

62.3.1. A CPL poderá autorizar, excepcional e justificaclamente, a prorrogação deste prazo, respeitado 
o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

62.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

63. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação. 

63.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 

63.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo, nos termos do Decreto 10.024/2019 aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

64. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 

65. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 

66. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

67. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 
n.° 8.666/1993 ou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 

67.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 

68. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

68.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

68.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
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69. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

69.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido d 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e corno 
apresentados; e 

69.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

70. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

71. O registro do fornecedor será cancelado quando. 

71.1. Descurnprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

71.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

71.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

71.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993. 

72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 71.1, 71.2 e 71.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

73. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

73.1. Por razão de interesse público; ou 

712. A pedido do fornecedor. 

74. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, conchudos os 
procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

75. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência ou pelo consumo total dos itens/lotes. 

SEÇÃO XVIII - DO CADASTRO DE RESERVA 

76. Não haverá Cadastro de Reserva. 

SEÇÃO XIX- DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

77. Durante a vigência/validade da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93 e 
neste edital. 

77.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidos pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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77.2. O prava de convocação poderá ser prorrogado urna única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração; 

77.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

78. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do 
Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação. 

79. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital; 

80. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XX - DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

81. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal e será descredericiado do 
Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de até 
30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominar,.ões legais, nos seguintes 
casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

h.1) Reputar-se-ão inidôneos atos corno os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 
8.666/93; 

i) declarar informações falsas; e 
j) cometer fraude fiscal. 

82. As sanções descritas no subiam anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 

83. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Imprensa 
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

83.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à 
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") apresentada na 
documentação da empresa e cadastrada no SICAF ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por "e-
mail" constante na documentação apresentada pela licitante. 

83.1.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado 
junto ao SICAF ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura e confirmar o recebimento das 
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mensagens provenientes da Prefeitura Municipal de Colinas, não podendo alegar o desco e 
do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

das 

84. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Municipal, observado o 
princípio da proporcionalidade; 

SEÇÃO XXI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

85. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, fisica ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente 
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário 
oficial de Brasília-DF. 

86. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

87. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico 
"DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasilia-DF. 

88. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente. 

89. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

89.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

90. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do 
Município de Colinas e no sue da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XXII- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

91. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXIII- DAS OBRIGAÇÕES 

92. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, do 
presente Edital. 

SEÇÃO XXIV -- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

93. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

94, A Autoridade Competente compete anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

94.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

Página 23 de 46 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA CNN.: 06.113.682/0001-25 
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO, N° 402 - CENTRO - CEP N° 65690-0O0 



FOLHAS 

14° PROCESSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA's1r2L'r3
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPL 

94.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedim 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver s 
cumprimento do contrato. 

95. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

dado no 

96. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

96.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

97. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

98. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.' 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

99. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, 
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

100. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferido por conveniência do Pregoeiro, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 

101. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.comprascolinasina.com.br e 
www.colinas.ma.gov.br, no link "Licitações e Contratos". 

101.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal PMC 
"www.compra.scolinasma.com.br" e "www.colinas.ma.gov.br". 

101.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
publicados no Diário Oficial ou no Portal da Transparência do Município disponível em 
www.colinasana.gov.br e www.comprascolinasma.com.br. 

102. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.", inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra forma 
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

103. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de 
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

103.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicado ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

103.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
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103.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

SEÇÃO XXVI- DOS ANEXOS 

104. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Específica deste Edital: 

104.1. Anexo 1 -Termo de Referència; 
104.2. Anexo 11 — Modelo de Proposta de Preços; 
104-3. Anexo 11-A — Modelo de Planilha de Custos; 
104.4. Anexo 111 — Declaração Consolidada; 
104.5. Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
104.6. Anexo V - Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXVII - DO FORO 

105. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colinas - MA 10 de novembro de 2021. 

ws&t, 
Ivan Prudêncio da Silva 

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 
Autoridade Competente 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2021 — CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°502/2021 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na organização, produção e realização de eventos do 
município de Colinas/MÁ, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se que a fim de proporcionamos, alegria, brincadeiras a população Colinenses e mantermos 
nossas tradições culturais e artísticas vivas. 

2.3. Para que as atividades deste evento sejam realizadas, e com o objetivo de alavancar a participação em 
massa da população de Colinas e da região, faz-se necessário a participação de organização de eventos 
visando consolidar a organização do Município em nível de excelência, assim como aumento o fluxo de 
participantes, bem como promover a integração, a inclusão social, a geração de emprego e renda e a 
valorização do nosso município pelo seu povo, através da promoção seus atrativos culturais e 
peculiaridades. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS SERVIÇOS: 

3.1. Os objetos a seio': comprados devem possuir as seguintes especificidades técnicas e quantitativas, 
com o propósito de atender a esta solicitação, quais sejam 

Apresentação das Bandas de Renome Nacional UND 12 
Cantor Musical Regional UND 20 

3 
Estrutura de sonorização: instalação de sonorização 
profissional a ser montada na estrutura de palco, 

• DIÁRIA 20 

4 

Palco tipo torre: Palco para show, medindo 10 x 06 
mts, modelo duas águas, coberto com lona com 
equipe técnica, operacional para montagem. 
desmontagem e manutenção durante e eventos, 
devendo esta montado 24 horas antes do evento. 

DIÁRIA 20 

5 

Estrutura de Iluminação Cênica de Led Montagem 
de sistema de iluminação na estrutura de palco duas 
águas, contando com equipamentos de ultima 
geração devendo estar montada 24 horas antes do 
evento 

DIÁRIA 20 

6 0 Banheiros Químicos aprox: 640 x 480, sendo 
limpo todos os dias do evento 

DI • DIÁRIA 20 

7 
Gerador Instalação, manutenção e abastecimento de 
grupo gerador de energia de 180kva, insonorizado 
com motorização 6 cilindros a diesel. 

DIÁRIA -)e, 

8 
Ornamentação do evento com decoração da 
festividade típica da festividade 

UND 10 

9 Seguranças para evento desarmado DIÃR1A 30 

10 
Divulgação, mídia, carro de som e rede sociais e 
outdoor 

DIÁRIA 30 

II Locação de 04 Tendas 6x6. 02 Refrigeradores e 400 DIÁRIA 30 
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cadeiras branca de plástico. 

4. LOCAL, PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 - Os serviços serão iniciados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do evento, 
no local a ser definido na Ordem de Execução do Evento, contados a partir da data de emissão da Ordem 
de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Cultura. 

4.2. O prazo de execução dos serviços referente a realização dos eventos obedecerá ao cronogama 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura 

4.3. Toda a cabeação de audio e iluminação deverá ser de inteira responsabilidade da empresa contratada, 
ressalvadas as cabeações de audio para TV e Rádio; 

4.4. O fornecimento de banheiros ecológicos, sob forma de locação, por diária, para o atendimento da 
demanda formulada pela Prefeitura Municipal de Colinas, deverá ser feito na quantidade e locais 
determinados pelo setor responsável pela organização dos eventos públicos municipais, devidamente 
instalados, em perfeita condições de uso, com antecedência mínima de 4 (quatro) horas da abertura de 
cada evento, ficando o seu recolhimento determinado para acontecer no dia seguinte; 

4.5. Dentro do prazo mencionado no item 4.4, deverá(ão) a(s) empresa(s) contratada(s) fornecer o objeto 
licitado na data e horário determinados pelo setor responsável da Prefeitura Municipal de Colinas/MA 
para o atendimento de cada demanda especifica, a partir da emissão da respectiva Ordem de Serviços, 

4.6. Cada pedido deverá obedecer à antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas por parte da 
Contratante, para que seja providenciado o respectivo fornecimento pela adjudicatária do objeto. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão de ordem 
bancária, até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 
Contrato, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de 
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria 
PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 
domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 
Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que a CONTRATADA apresentar em sua proposta ou no 
momento da assinatura do contrato. 

5.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas cru moeda corrente do país. 

5.3. A Secretaria Municipal de Cultura, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Manter quadro de funcionários com número e atribuições compatíveis aos serviços a serem 
oferecidos: Locação, montagem e desmontagem de estrutura de palco, estrutura de sonorização. 
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estruturação de iluminação, estrutura de grupo gerador e estrutura de banheiros ecológicos em todo o 
tempo requerido. 

6.2. Deixar toda estrutura pronta para uso nos eventos requeridos, respeitando, no 
horas de antecedência ao início dos eventos institucionais e festividades do Município. 

rI o 4 (quatro) 

6.3. Disponibilizar todos os equipamentos elou materiais especificados neste Termo de Referência, em 
condições de executar os serviços ou fornecer os bens contratados. 

6.4. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE. 

6.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, seja qual 
for, ainda que no recinto da CONTRATANTE. 

6.6. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município. 

6.7. Responder por si e por seus preposto , por danos causados ao Município ou a terceiros por su 
ou dolo. 

6,8. Manter a realização do evento em plena condição de segurança. 

pa 

6.9 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato. 

6.10. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas. previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6.11. Solucionar de imediato, qualquer problema técnico que possa ocorrer durante a realização do 
evento. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Emitir cada Ordem de Execução dos Serviços referente a realização das Festividades" 

7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços referente a realização do evento do presente 
CONTRATO. 

7.3 Fornecer à Contratada o nome do 
fiscalizar a execução do Contrato. 

ionários da Contratante que irão acompanhar os serviços e 

7.4 Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do 
contrato para a devida correção efou adequação. 

7.5. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor. 

7.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imp 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS: 

o curso de execu 

8.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado pela Secretaria Municipal de 
Cultura, o acompanhamento da entrega dos produtos/prestação dos serviços e a fiscalização do contrato, 
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sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas etectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 
corretivas por parte da mesma. 

9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

tos que, a seu critério, exijam medidas 

9.1. Atestado(s) e/ou DecIaração(iles) de Capacidade Técnica. em nome da MATRIZ ou FILIAL da 
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante prestou serviços compatíveis com o objeto desta licitação, O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do( s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, notas fiscais ou outros 
documentos comprobatórios do conteádo declarado. 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com 
eficácia a partir de sua publicação na Imprensa Oficial, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

II. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 1.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar coro o Município de Colinas, 
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais 

11.2. Se a licitante vencedora, injustificadamerue, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente 
de preços para negociação. sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades. 

a) impedimento de licitar e contratar com a Município de Colinas, pelo prazo de até 05 (cinco) os; 

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

11.3. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à 
aplicação das seguintes multas de mora. 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em 
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, 
a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato. 

11.4. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá' aplicar as seguintes sanções à 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de znexeução total ou parcial do Contrato: 

a) advertência 
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contrato 
Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de 
reabilitação; 

d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de Colinas pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 

11.5. As sanções previstas nas afincas "a", "c" e -d" poderão ser aplicadas conjuntamentecom a prevista 
na alínea "b". 

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

11.7. A Contratada estará sujeita a aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, 
quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 

c) desc nprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

11.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Colinas/MA, 

11.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 

Colin 29 de outubro de 2021. 

Samia Gomes de Sousa 
ecretária Municipal de Cultura 

À vista das informações contidas nestes autos e com 
observância às normas vigentes. APROVO o presente 
Termo de Referencia e AUTORIZO a realização do 
procedimento licitatúrio. 

Ivan Prudência da Silva 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 009/2021 — CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO !V 502/2021 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N." 009/2021 — CPLAPMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°502/2021 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especiaIiz
realização de eventos do município de ColinasN1A, de interesse da Secretaria 

Prezado Senhor, 

FOLHAS. à" 
PROCESSO 

?atum 

gautz.ação, produção e 
e pal de Cultura. 

A empresa ( razão social do licitante ) com endereço na inscrita no CNRYMF 
sob o n°  vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° 
 e do CPF N°  vem apresentar proposta comercial relativa a licitação em epígrafe. 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da 
preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de RS XX,XX (XXXXXXXXL, para o foi 
serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

eC ento/prestação dos 

LOTE UNICO (Amola Co orrência 
rITENI E SP EC I F ICACÕ ES UNID QTDE , P. Total . .. 

I Apresentação das Bandas de Renome 
Nacional 

UNO

Cantor Musical o UNO 20 
Estrutura de sonorização: instalação de 

rização profissional a ser montada a 
estrutura de palco

OlARiA 20 

Palco tipo torre, Palco para show, medindo 
10 x 06 rnts, modelo duas aguas, coberto 
com lona com equipe técnica, operacional 
para montagem, desmontagem e 
manutenção durante e eventos, devendo 
está montado 24 horas antes do evento. 

DimliA 20

Estrutura de Iluminação Cênica de ed.
Montagem de sistema de iluminação na 
estrutura de palco duas águas, comando 
com equipamentos de última geração 
devendo estar montada 24 horas antes do 
evento 

DIÁRIA '0 

10 Banheiros Quimicos aprox. 640 x 480, 
sendo limpo todos os dias do evento DIÁRIA 

Gerador Instalação, manutenção e 
abastecimento de grupo gerador de energia 
de 180kva, insonorizado com motorização 

DIÁRIA 1 20 
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6 cilindros a diesel, .. 

Ornarnentação do evento com decoração da 
fesuvidad. tipica da festi‘lidade UNO I O 

. 

9 Seguranças para evento desarmado DIÁRIA 30 

I 0 DIARIA Divulgação idia, carro de som e rede 
sociais e outdoor

. 
30 

I DIÁRIA çloca o de 04 Tenda 0x6, 02 Refrigerador 
400 cadeiras branca de plastico 

30 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços dou Contrato, números do 
CPI' e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

Dados Bancários da Empresa: Banco XMOCXXXX, Agéncia n° X.)CXXX e Conta Corrente n°XX XXX
XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Prazo de inicio da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização do evento, no local a ser definido na Ordem de Execução do Evento, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA; 

Local de execução dos serviços: Os eventos serão realizados no municipio de Colinas, o endereço exato 
será informado na Ordem de Serviços. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos. 
tributos, transporte seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

no 

Local e data. 

e completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

cargos, 
outros 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N." 009/2021— CCUIPMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 502/2021 

ANEXO 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

Preço de Custo 
(RS) 

apostos Federais 
(RS) 

mpostos Estaduais 
(RS) 

de Venda 
(RS) 

RAZÃO Social: XXX)CXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informas regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota), 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota) 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA1CNPJ: 06.1 
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO, N" -102 CENTRO - 

2 

FOLHAS 117

N'PROtISSC 

As'fltut:,

Custos 
ndiretus : 

(R$) 
Lucro 
(RS) 

de 

("4,) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.' 009/2021 — CPL/P C 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 502/2021 

ANEXO RI 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - MA 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 009/2021 — CPL/PMC 

Processo Administrativo n' 502/2021 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cripj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF XXXXXXXXXXX: 

`7 DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

'ILucro Real; 

1Lucro Presumido;

j Outro: 

'7 DECLARO que a lktance (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) 
XWXXXXXXX, inscrito sob o CPF XXX.XXXXXX-XX. 

7`  DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
fwicionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento 
do objeto 

Informo ainda que a empresa spõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada corno: 

°empreendedor Individual - ME!; 

j_IMicroempresa - ME; 

n Empresa de Pequeno Porte PP; 
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!Normal. 

FOLHAS. 

WPROCE$ 

Assinatuta 

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições convidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

DECLARO sob 
minha habilitação mm 
ocorrências posterio 

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

'f• DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° .666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 70 da Constituição Federal; 

DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N° 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP; 

ir DECLARO de que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 e no hiciso 111 do 
art.5° da Constituição Federal; 

DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei n0 8.213, de 24 de julho de 1991. estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto ii 

respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu repre 
e a devida identificação e qua 

Obs.: Modelo de Declaração ser utilizada, devendo ser confecc 
empresa licitante. 

e a 

in assinatura 

es dada em papel timbrado da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.'" 009/2021 CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 502/2021 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/20 /CP C 

PROCESSO N° 502/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N°009/2021- CPL/PMC 

FOLHAS  sa
N' 

TA) 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de dois mil e vinte e um. a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COLINAS, inscrita sob o CNPJ n°06113.682/0001-25, por  meio da COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro, ° 402, Bairro Centro - 
Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 
06/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas 
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 
Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n°06/2021, 
do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de 
empresa especializada na organização, produção e realização de eventos do município de Colinas/MA, 
de interesse da Secretaria Municipal de Cultura, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, 
especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2021 - CPL/PMC, que passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, 
conforme consta nos autos do Processo Administrativo n" 502/2021. 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO UNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O ger 
LICITAÇÃO - CPL, ri 

o deste instrumento b COMISSÃO PERMANENTE DE 
peracionais, consoante Decreto Municipal n° 06/2021. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, DireCa ou Indireta, 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 

marcas, empresas beneficiárias e representante(s) I -) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos 
endereços comidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho- emitida 
pelo órgão Contratante. 

FOLHAS 

N° PROCE 

Assma 

Parágrafo Segundo - O prazo para o inicio de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será 
de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou - Nota de Empenho-, de acordo com o Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ma de Registro de Preços será 
convocado a firmar contratações de fornecimento eiou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo penedo de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adeq lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuència do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do reg,istro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

o, 
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a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
Administração, sem justificativa aceitável; 

FOLHAS 

PR)5 

As 

no prazo estabelecido pela 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) serà(ão) 
o unicado(s) forrnalmente através de documento que será juntado ao processo administrativo da 

presente Ata, após sua ciência.

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se á este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabiveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único A CPL (órgão Gerenciador) fará publicar o extrato u resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fixeren) necessarias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nn XXX/2021 - 
CPLJPMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda 
que a Ata de Registro de Preços dou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 

manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela 1CP-Brasil, nos termos ao 
art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo 
entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Assinatura ' 
COMISSÃO PERMANENTE DEI CITAÇÃO CPI 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 1.9PG:* 
po' 

Fica eleito foro da comarca desta cidade de Colinas. Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instnimento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas 
testemunhas. 

Ivan Prudêncio da Silva 
ASSeSSOr de Relações tnstitucionais e 

TE M N 

de 2021.. 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XX 

cimar Santos da Silva 
Prcidcntc da CPI., 

Nome: 
RG n° 

Nome: 
RG n° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N." 009/2021 - CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NU 502/2021 

ANEXO ÚNICO DA ARP 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2021/ÇPL/PMC 
PREGÃO ELETRÔNICO N°09/2021 - CPL/PMC 

PROCESSO N° 502/2021 
VALIDADETVIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na organização, produção e 
realização de eventos do município de Colinas/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura. 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° 09/2021/CPL/PMC, celebrada perante a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA - SEMCUT e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do 
pregão em referência. 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: E-mail: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

Item Especificações Unid. Qtd. Valor Únit. Total 

Marca: 
Fabricant • 

_ 

Colinas - MÁ. xx de xxxxxxxxx de 2021, 

Ivan Prudêncin da Silva Fulano de Tal 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Legal da empresa XXXXXXX 

Deleimar Santos da Silva 
Presidente da CPL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N." 009/2021 — CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 502/2021 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO IN' XXX/2021/CPL 
PROCESSO N°502/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2021 CPL/PMC 

FOLHAS_ 55

NOCESSO,

slLatun. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIAL 
DE CULTURA - SEMCUT E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX 

O MUNICIPIO DE COLINAS, ESTADO DO MARANIIÃ, inscrita no CNP.) n° 06.113.682/0001-25, 
com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402 - Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA - SEMCUT, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) 
Senhor(a) Secretário(a) Municipal, Sr. XXXXXXXXX, RG n° XXXXXXXXXXXX e CPF n° 
XX)00CXXXXX e a empresa XXXXXXX)CXXXX, inscrita no CNP] n.° XXXXXXXXXXXXX, com sede 
na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante 
legal, XXXXXXXXXXXXXX, R.G. n.° XXXXXX.XXX, CPF n.° XXXXXX.XXX-XX, têm, entre si, 
ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n" 09/2021 CPL/PMC, formalizado 
nos autos do Processo Administrativo n° 502/2021, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos 
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n" 10.024, de 
20 de setembro de 2019, do Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo 
Decreto Municipal ri° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal re 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na organização, 
produção e realização de eventos do município de Colinas/MA, conforme as especificações, 
quantidades e condições contidas neste Contrato e Termo de Referência e Proposta de Preços da 
Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n° XXX/2021 CPL/PMC, a Proposta de Preços da CONTRATADA e a respectiva Nota de 
Empenho n° xxxxxxx. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico no xxxruni - CPL/PMC e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

c) O Termo de Referência e; 
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d) A Ata de Registro de Preços 0 ,CCK/2021 /CPL/PMC 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR, PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SE ÇOS E 
LOCAL DE EXECUÇÃO. 

3.1. O valor global deste Contrato é de RS XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a seguir: 

'tern Especificações Unid. Q1d. Valor Unit. Total 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Marca: 
Fabricante: 

XXX 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de inicio da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização do evento, no local a ser definido na Ordem de Execução do Evento. 
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA; 

3.3. Local de execução dos serviços: Os eventos serão realizados no município de Colinas, o endereço 
exato será informado na Ordem de Serviços. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 
com o constante no art. 65, inc. 11, 2°, da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com 
eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referèneia — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão de ordem 
bancária, até o 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 
Contrato, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente e das 
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014, Prova de 
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regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; 
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida 
Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF e Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que a 
CONTRATADA apresentar em sua proposta ou no momento da assinatura do contrato. 

8,2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do pai 

8.3. Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as especificações e demais exigências do 
Edital, fica autorizado o ÓRGÃO CONTRATANTE a efetuar o pagamento, em sua integralidade, 
somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas. 

8.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da 
CONTRATADA, no Banco XXXX, Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX. 

8.5. O ÓRGÃO CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes 
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

8.6. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadiinplência, pelo 
descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referencia - Anexo l do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O desciunprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n 10.024/2019, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na entrega do objeto deste contrato, sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do respectivo 
fornecimento, a juizo da Administração, ate o limite de 10% (dez por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial 
do CONTRATO, as seguintes sanções: 

a) Advertência: 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total 
ou parcial do objeto contratado; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de coa 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas 
conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

"d" poderão ser aplicadas 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA - ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Colinas/Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas 
neste instrumento e das demais corninações legais 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá ao ÓRGÃO CONTRATANTE, a aplicação das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATAN1L. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigavelmente ou judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas 
as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses 
dos artigos 77 a 80 da Lei Federal re". 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAL ZAÇÂO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro. que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE. na imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
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sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá 
registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transpo 
entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos que recatam sobre a 
execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto 
contratado. 

5:0 

R4ESSOJVQ/2402"

As.e. ura 

providenciado o 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorréncia de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo a ÓRGÃO CONTRATANTE promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do capta do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para 
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços contratados 
e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo èxito nas negociações a CONTRATANTE procedera 
à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão do contrato adotando as medidas cabiveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda 
que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio 
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela 1CP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica 
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meto 
do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de COLINAS/MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 
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Colinas (MA), XX de XXXX de 2021. 

XXXXXXXXXX X 
Secretária Municipal de XXXX 

CONTRATANTE 

TESTEM 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

XXXX,OZXXXX 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATA DA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÉ.11.10 VARGAS ,S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

TERMO DE ADESÃO N° 
02/2022/SMCUTURA- SÃO DOMINGOS 

DO MARANHÃO/MA, À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N° 44/ARP/ SEMCUL DE 

COLINAS/MA 

PREGÃO ELE IRÔNICO N° 09/2021 /SRP - 

SEMCUL DE COLINAS/MA SECRETARIA DE 
CULTURA/SEMCUL 

PARECER JURÍDICO 



FOLHAS. C 

Nic PROCESSC 

Assinatura 

ESTADO DO ARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

ASSESSORIA JURÍDICA - ASSEJUR 

PROCESSO ADNI IN ISTRATIVO N" 502/2021/SENI 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde SEMUS. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na organização, 
produção e realização de eventos do municipio de Colinas/MA 

PARECER .JURÍDICO 

Versam os autos sobre procedimento de licitação para Registro de preços para futura contratação de 
empresa especializada na organização, produção e realização de eventos do município de 
Colinas/MA., conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

Veio a conhecimento desta Assessoria Jurídica, para análise e parecer quanto à 
legalidade e verificação das formalidades da minuta do edital e seus anexos na modalidade 
"Pregão" em sua forma Eletrônica. 

A licitação na modalidade de Pregão foi instituída no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios pelas normas abaixo, senão vejamos: 

Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002; 
Decreto Federal -n° 10:024, de 20 de setembro de 2019:.
Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013: 
Decreto Municipal n° 06;2021( Regulamenta o SRP no âmbito da 

Administração Pública Municipal): 
Decreto Federal ne 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
Lei Complementar n" 123, de 14,de dezembro de 2006 e suas alterações: 
Lei Federal n°8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Da instrução processual merecem destaque os seguintes documentos: 

I Solicitação Inicial; 

I Termo de Referência APROVADO pela Secretária Municipal de 
Infraestrutura: 

I Autorização realizada pela Secretária Municipal de Infraestrutura determinado 
a realização de procedimento lieitatório; 

Dotação Orçamentária; 

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, 

1 Minuta de Edital e Anexos; 
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Nenhum documento mais acorreu aos autos. 

Desta feita, foram encaminhados os presentes autos a esta ASSESSORIA JURÍDICA 
para análise e parecer, em respeito ao art. 38, parágrafo único da Lei n'l 8.666/93. 

É o sucinto relatório. Passa-se a opinar. 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

I. Procedimento licitatório — considerações gerais 

Preliminarmente, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se restringe aos 
aspectos formais das minutas do ato convocatório e contrato a ser disponibilizado aos interessados, 
ora submetido a exame, na forma do art. 38, parágrafo único, da Lei n” 8.666/93, estando excluidos 
quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de convenièncias e oportunidades. assim como 
os de caráter técnico, econômico elou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria 
Jurídica. 

De acordo com o art. 38 da Lei if 8.666/93, o procedimento da licitação será iniciado 
com a abertura do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva da autoridade competente. 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e 
informações constantes dos autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção de 
veracidade e legitimidade dos atos administrativos, prestados pelos agentes públicos consignatários. 

Faz-se este esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme orientação 
doutrinária e jurisprudencial, é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao 
gestor tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna eiou conveniente. 

2. Da fase preparatória 

Inicialmente, cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos constitucionais 
(XXI, art. 37. CF/88) e infraconstitucional (art. 2", da Lei n" 8.666/93), é regra para a-Administração 
Pública, que deve escolher seus fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo 
seletivo, assegurando condições de igualdade para as pessoas que do certame queiram participar. 

Desse modo, a Administração Pública ao necessitar adquirir produtos ou contratar 
algum tipo- de serviço deve instaurar um processade licitação, que é o instrumento legal colocado à 
sua disposição para fazer as escolhas das contratações de que necessita, devendo eleger, sempre, a 
proposta mais vantajosa ao atendimento do interesse público diretamente envolvido. 

De acordo com o art. 3" da Lei if 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, XXI. da 
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Constituição Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, é possível verificar que a fase 
preparatória deverá observar: 

Art. 30 .4 fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação. os critérios 
de aceitação das propostas, as sanções por madimplemento e as 
cláus-ulas do cal!! rato, inclusive com fixação dos prazos para 
.fiwnecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas espectlicações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
/11 - dos aulas do procedimento constarão a justificativa das 
doiiaições referidas no inciso I deste artigo e os nuhspensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão nu entidade promotora 
da !feia:viu, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a amoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 
das propostos r lances, a análise de Nua acellahd idade e MOS 

classificação, bem COMO a habilitação e a adjudicação do o//cio do 
certame ao heminte vencedor. 

Com relação à adequação da modalidade licitatória, o Presidente da CPL através de 
"Despacho", optou pelo pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, para a mencionada 
aquisição, vez que os mesmos especificados no Termo de Referência são considerados bens e 
serviços comuns, nos termos do art. 1°, da Lei 10.520,12002: 

Art. 1" Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação mui modalidade de pregão, que será regida por 
esta Lei. 
Parágrafn único. ( 'onsiderani-se bens e serviços comuns, para t).N fins 
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

O entendimento do TCU converge com a lei, senão veiamos: 

Acórdão 2172/2008 Plenário 
.4 utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Lei n" 
10.520 2002, sempre que o objeto da einitiatação ..fnr padronirável e 
disponível no mercado, independentemente de .sua complexidade. 

Acórdão 6349/2009 Segunda câmara 
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De acordo com a 1.ei n" 10.520 2002, bens ou serviços LonilllIS Vão 

aqueles cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
no mercado. 

É de bom alvitre ressaltar que, o Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação 
seja procedida por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração. 
justificadamente, demonstrar a vantajosidade da opção feita, conforme abaixo: 

Súmula n" 247 TCU: 
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cwo objeto .veja divisível, desde que 
não haja prejui:o para o conjunto Ou coinplexo ou perda de economia 
de escala, temi() em vista o objetivo de propiciar a ampla participação 
de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, .1Ornecimento Ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
jazê-le, com relação a itens ou wiidades autónomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. (grif(fi) 

Dessa forma, o enquadramento legal realizado pelo Presidente da CPL se 
mostra de acordo com o previsto no .art. 1",. da Lei n° 10.520/2012 e em conformidade com o 
entendimento do Tribunal de Contas da União. 

3. Termo de Referência 

Consoante o art. 3", Xl. do Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 201'). que aprovou 
o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, na forma eletrônica, para 
aquisição de bens, serviços comuns e serviços comuns de engenharia: 

Art. 3" Para _fins do (living() 11C.Sle OCCIVIO, Considera-se: 

XI - termo de aleréncia - docunwnio elaborado com base nos estudos 
técnicos preliminares, que deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração 
pública. a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e 
das condições de entrega do objeto. com as seguintes oijOrmaçães: 
1. a dclinição do Oleio contratual e dos métodos para a sua execução, 
vedadas especificações excessivas, irrelevanies ou desnecessárias, que 
Imitem ou .frustreni a competição ou a reall:ação do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 
acordo com o preço de mercado: e 
3. o cronograma jisicolinanceiro, se necessário; 
h) )) critério de aceitação do ',Neto: 

c) os deveres do contratado e do contratante; 
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(1) a relação dos documentos essenciais. à verificação da qualificação 
iécnica e ec4'nômico7financeira, se necessária: 
e) os procedimentos d e _fiscalização e gerenciamento do colando ou da ata 
de registro de preços: 

,1) o pra() para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
§ 1" A classificação de bens e serviç.m como comuns depende de exame 
predommantemente.ffilico e de natureza técnica. 
§ 2" Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções 
especificas de nature:a intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser 
definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por 
pregão, na forma eletrônica. 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração do 'Ferino de 
Referência, que deve dispor sobre as condições gerais de execução do contrato. Termo de 
Referência é documento prévio ao procedimento licitatório Serve de base para elaboração do edital, 
a exemplo do projeto básico. 

Será elaborado pelo setor requisitante do objeto da licitação em conjunto com a área de 
compras, e aprovado por quem autorizou a realização do procedimento licitatório. 

Dessa forma, quanto ao termo de referência (aprovado e adequado) contendo de forma 
clara e suficiente, as descrições sucintas do objeto e suas características, descrevendo os itens: 
objeto, justificativas, descrição/unidade de medidaiquantidade, critério de aceitabilidade dos preços, 
julgamento das propostas, exigências de habilitação técnica, da contratação, forma de pagamento, 
sanções administrativas, acompanhamento, controle e fiscalização da execução de contrato etc. 
estando, portanto, apto a Ibmecer as informações necessárias e satisfatórias ao proponente para que 
ele possa oferecer a sua proposta nos moldes de que a Administração Pública necessita. 

4. Pesquisa de Preços 

A estimativa de preços (pesquisa de preços) é fundamental para a atividade contratual 
da Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e 
àqueles executados nas respectivas contratações. Ademais, sua função principal é garantir que o 
Poder Público identifique o valor médio para uma pretensão contratual. 

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a 
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação 
pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o 
preço justo de referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital o 
critério de aceitabilidade dos preços unitário e global. 

.Dentre as diversas funções da pesquisa de preços, destacam-se: a) infbrmar o preço 
justo de referência que a Administração está disposta a contratar: b) verificar a existência de 
recursos suficientes para cobrir as despesas decorrentes de contratação pública; c) definir a 
modalidade licitatória; d) auxiliar a justificativa de preços na contratação direta; e) identificar 
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sobrepreços em itens de planilhas de custos; I) identificar jogos de planilhas; g) identificar proposta 
inexequível; h) impedir a contratação acima do preço de mercado; 1) garantir a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração; j) auxiliar o gestor a identificar a necessidade de negociação 
com os fornecedores, sobre os preços registrados em ata, em virtude da exigência de pesquisa 
periódica; k) servir de parâmetro para eventuais alterações contratuais; e I) subsidiar decisão do 
pregoeiro para desclassificar as propostas apresentadas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 

O art. 40, X. da Lei Federal n° 8.666/93 deixa claro que o edital deve indicar, 
obrigatoriamente, o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 
permitida a fixação de preços máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a "preços de referência- . Tais informações serão firmadas, 
exatamente, com base na estimativa de custos (pesquisa de preços) aferida durante a fase interna da 
licitação. 

É com essa percepção que o inciso II do §2" do art. 40 impõe o "orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários-, como anexo integrante do edital. 

O Tribunal de Contas da União ressalta a necessidade de se fazer uma pesquisa de 
preços bem elaborada, para evitar valores manifestamente fora da realidade de mercado, para isso, 
deve se usar "cesta de preços aceitáveis- , conforme jurisprudência abaixo transcrita: 

Acórdão 819/2909-TCU-Plenário. 
I.T..2.jaça o orçamento do Oleio a ser licitado com base em 'cesta 

de preços aceitáreis' oriunda. por exemplo, de pesquisa.s junto O 
cotação específica com jOrnecedores. pesquisa em catálogos de 
járnecedores, pesquisa em bases de sistemas de compras. avaliação 
de contratos recentes ou vigentes-. valores adjudicados em licitaçães 
de outros órgãos públicos. valores registrados em atas de 'RJ e 
analogia com compras contraias:ries realizadas por corporaçóes 
privadas, desde que, com relação a qualquer das .finnes utilizadas, 
sejam expurgados os valores que, mandestamente, não representem a 
realidade do mercack, à luz do art. ó", inc. IX alínea f, da Lei ti" 
SM() 93 (nessa linha, itens 32 a 39 do rolo do Acórdão n" 
2.170 2007-P); 

O Decreto Federal n" 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 
a"mbito do Poder Executivo, determina no inciso IV do artigo 5" que cabe ao órgão gerenciador a 
realização de pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidação 
dos dados das pesquisas realizadas pelos órgãos e entidades participantes. 

É a pesquisa de preços que fundamenta o julgamento da licitação, definindo o 
preço de referência. O Preço de referência tem diversas finalidades: suporte ao processo 
orçamentário da despesa; definir a modalidade de licitação conforme a Lei n" 8.666/93; 
fundamentar critérios de aceitabilidade de propostas; fundamentar a economicidade da 
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compra ou contratação ou prorrogação contratual; e justificar a compra no sistema de 
registro de preços. 

A legislação exige, na fase interna da licitação, uma "ampla pesquisa de preços": A Lei 
8.666/93, em seu artigo 15, § 1" dispõe que O registro de preços será precedido de ampla 

pesquisa de mercado. A ampla pesquisa de preços permite a correta estimativa do custo do objeto a 
ser adquirido em planilhas de quantitativos preços unitários, define os recursos orçamentários 
suficientes para cobertura das despesas contratuais, serve de balizamento para análise das propostas 
dos licitantes, conforme dispõe os uns. 7", §2", II, 15. §1", 40, §2°. II, 43. IV e V, todos da Lei n° 
8.666/93. 

Percebe-se, assim, que a inexistência de uma pesquisa de preços eficiente impossibilita 
A Administração Pública atingir os objetivos definidos pela Lei de Licitações e Contratos, 
principalmente aquele relacionado à seleção da proposta mais vantajosa. 

O Setor de Compras, por meio da Chefe, a senhora Francisca Keila Penosa da Silva, 
por meio do realizou pesquisa de mercado conforme consta no processo em referência, sendo fixado 
o valor médio estimado o valor total de RS 2.613.479,98 (dois milhões seiscentos e treze mil 
quatrocentos e setenta e nove reais e noventa e oito centavos), para a contratação do objeto. 

5. Previsão de existência de recursos orçamentários 

Nenhuma despesa poderá ser efetivada sem a existência de crédito que a comporte ou 
quando imputada à dotação orçamentária imprópria. 

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União, senão vejamos: 

Acórdão 301 2005 Plenário 
Realize procedimenú) licuatário somente quando houver 
disponibilidade orçamentária para cobrir a despesa a ser contratada. 
nicht...with., no respectivo edital a affiariio orçamentária que cobrira as 
mencionadas despesas, nos termos do cafua do ar!. 38 Lei no
8.666 1993. 

liá que se observar, a título explicativo, que não consta a indicação de dotação 
orçamentária no presente processo. Efetivamente tal fato não se constitui em vício-, isso porque, 
por não haver no sistema de registro de preços obrigatoriedade de contratar é que a literatura 
especializada sempre entendeu que a indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o 
artigo 14 da Lei 8.666/93 só deveria ser obrigatória no momento da efetiva contratação e não 
quando da abertura da licitação. 

A matéria já foi tratada em orientação normativa da Advocacia-Geral da União ("Na 
licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da 
assinatura do contrato"), quando, em janeiro de 2013, o parágrafo 2° do artigo 7° do Decreto n° 

7.892 positivou de vez essa realidade, ao consignar expressamente, que, no sistema para registro de 
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preços é desnecessário indicar a dotação orçamentária, porquanto somente será exiuida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

No mesmo sentido dispõe o Decreto Municipal rf 00612021, senão vaiamos: 

AN. 72. A licitação para registro de preços será realizada na 
nunlalidade de concorrência, do iipo menor preço. nos termos da e." 

..6M 93 e tIllenicricx paskTlan's, 011 na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei it" 10.520 02, e será precedida de ampla pesquisa de 
mercado. 

,sr 2". Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
clotação orçamentária, que somente será erigida para a formalizaçdo 
do contrato ou outro instrumento hábil. Goki 

Dessa forma, a ausência de informação de dotação e disponibilidade orçamentária não 
representa vicio ou ilegalidade que invalide o procedimento licitatário, devendo mencionada 
informação ser exicida no momento de formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

6. Do Sistema de Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. O SRP não é 
uma nova modalidade de licitação. Apús efetuar os procedimentos do SRP, é assinada Ata de 
Registro de Preços ARP, documento de compromisso para contratação futura, em que se 
registram os preços, fOrnecedores, oreãos participantes e condições a serem praticadas. 

Segundo I lely Lopes Meirelles, 

-registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessados 
em fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público 
concordam em manter os valores registrados no órgão competente, 
corrigidos ou não, por um determineulo período e' fornecer as 
quantidades solicitadas pela Administração no pra:o previamente 
estabelecido. No entanto, é importante ressaltar que a Administração 
Pública não é obrigada a contratar quaisquer dos itens registrados. 
1...sul é uma característica peculiar do SRP (1/E/REUES, Heir Lopes. 
Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: A/a/In:Iras., 2006t. 

Para Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a seguinte: 

-Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de 
licitação que se efetiva por meu, de uma concorrência ou pregão Si!! 
generis, selecionapuio a proposta /MOS VOMOlosa, COM ephservância 

princípio da isomunia, para eventual e futura contratação pela 
Adintnátração" IFERMNDES, Jorge 1 lisses .1aeobv. Sistema de 
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regisfro de preço e pregão presencial e dein-mico. Belo I fori:ome: 
Fórum, 200k. p. 311 

É importante ressaltar que o Sistema de Registro de Preços - SRP não é uma 
modalidade de- licitação como as previstas no art. 22 da Lei n'' 8.666/1993 e no art. 1' da Lei ri° 
10.520/02. É uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de forma 
parcelada, isso porque no SRP, a Administração Pública não fica obrigada a contratar. 

O Sistema de Registro de Preços está disciplinado no artigo 15, inciso 11 e §§ 1° a 6" da 
Lei n° 8.66693, constando no art. l i da Lei n" 10.520/02 que "As compras e contratações de bens e 
serviços comuns, no àmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei if 8.666, de 21 de junho de 
1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico. 

Visto que as previsões até então existentes não eram suficientes para dar efetividade a 
utilização do Sistema de Registro de Preços pela Administração Pública, alguns regulamentos 
passaram a ser editados pela União, prevalecendo o mais atual deles, qual seja, Decreto Federal n°. 
7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

O Decreto ri' 7.892/2013 estabelece em seu art. 70 que a licitação para registro de preços 
será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei 0" 
8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002, c será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. 

Na Administração Municipal foi editado o Decreto 06, de 25 de março de 2021, que 
regulamenta as contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal direta e autárquica e 
fundacional do Municipio de Colinas. 

Portanto, não há dúvidas de que a mencionada aquisição do objeto, conforme descrições 
no Termo de Referência podem ter seu processo de contratação realizado na modalidade Pregão, 
mediante SR P. 

7. Análise prévia do edital 

Quanto a minutas de edital e contrato, ora em exame, denota-se que o edital é uma 
minuta-padrão elaborada em conformidade com as exigências legais contidas na Lei n° 10.5201'02 
(Pregão), do Decreto Federal n" 10.024/2019 (Regulamentação do Pregão Eletrônico) e da Lei 
Complementar n" 123/06. 

Quanto ao edital do certame licitatório, o-caput do art. 40 da Lei n° 8.666/93 estabelece 
diretrizes procedimentais imprescindíveis para a validade do edital, apontando em seus incisos a 
obrigatoriedade de alguns itens. 

Pois da análise do presente edital, verifica-se que o mesmo atende a todos os requisitos 
exigidos pela legislação de regência para sua validade, sendo identificada, inclusive a Secretaria que 
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solicitou a realização do certame. De fino, na contraposição de seu conteúdo com as disposições 
contidas no artigo 40 da Lei n" 8.666/93 tem-se o atendimento de todos os requisitos. 

a) Aro /•,*(hio/ consta o número de ordem em série anual (Lei n." 
8.666 93, ar(. 40, caput): 
h) No Edital consta cl Illen0Cação da Secretaria solicitai-lie da 
realizaçãa do procethmento hcitatário (Lei n." 8.666 93, art. 40, 
cama]: 
c) No Edita/ consto a modalidade de lieliaçii() utilizada (Pregão) (Lei 
II." 8.666 93, art. 40, capul): 
th Em caso de licitação do itpo menor preço e.siá claro se o 
Julgamento será jeito por liem ou pelo menor preço global (Lei n." 
8.666 93, art. 40, capta. c e o art. 40, 1.10: 
e) 1/á no preâmbulo do Edital menção que a licitação será regida 
pela Lei n" 8.666 93 e legislação correlata (Lei ri." 8.666 9$, art. 40, 
caput): 

.1) O Edital define o local, o dia e a hora para o recebimento da 
documentação e da proposta (Lei n."8.666 93, cin. 40, capim!): 
.0 0 Edital define o local, o dia e a hora para o início da abertura 
dos envelopes (Lei n."8.666 93, ar!. 40, capta): 
h) O Edital definiu o ohm() da licitação, deixando evidente aos 
eventuais participantes o que a Administração deseja contratar (Lei 
n."8.(66 9$, art. 40, I): 
i) O Edital estabeleceu off. irnecimenui de materiais com previsão de 
quantidades (Lei n."8.666 93, rir,. 7. ", 4"): 
.j) O Edital define condições para a participação na licitação 
(habilnaçãO e a .forma de apresentação das propostas (Lei n." 
8.666 9$, ar!. 40, 11): 
k) Não 101 solicitada documentação que extrapola aquela relativa à 
habilitação Jurídica, qualificação &cinca, qualificação económico-
_financeira e regularidade .fiscal (Lei n." 8.666 93. art. 27. 1, II, III, IV 
e V); 
h O Edital dei ine o critério para o .(ul,szamento, com disposições 
claras e parâmetros objenvos (Lei n."8.666 93, art. 40. VII); 
mi O Edital fixou as condições de pagamento. (Lei n." 8.666 93. uri. 
40, XII). 

Razão pela qual entende que o edital de pregão preenche os requisitos obrigatórios 
contidos no art. 3, incisos I e IV. da I.ei n" 10.520/02 cie o art. 40. e respectivos incisos da Lei n° 
8.666193. 

8. Da Habilitação 

Ressalta-se quanto á habilitação, o artigo 27, da Lei 8.666/93, nomeada como Lei de 

Licitações, dispõe para fins de habilitação, exigir-se-á, exclusivamente, documentação relativa 
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habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação económico-financeira, regularidade fiscal e 
trabalhista e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição federal. 

Já Os artigos 28 a 31 da referida lei apresentam rol taxativo (previsão legal numerus 
clausus) de toda a documentação que pode ser exigida para fins de comprovação da habilitação 
jurídica (art. 28), qualificação técnica (art. 30), qualificação econômico-financeira (art. 31) e 
regularidade fiscal e trabalhista (art. 29). 

Dessa maneira, cumpre ressaltar que a Lei 8.666/93 indica rol taxativo dos documentos 
que podem ser exigidos para fins de qualificação técnica, sendo vedado à Administração Pública 
inovar ou exigir documentação diversa da prevista na Lei, em observância ao princípio legalidade. 

Assim sendo, qualquer documento que não esteja listado nos artigos 28 a 31, no 
presente caso, especificamente, o que consta no art. 30 da Lei de Licitações, não deve ser exigido 
para fins de habilitação em licitação. 

A respeito da exigência de documentos não listados nos artigos 28 a 31 da Lei de 
Licitações, assim se posicionou o Egrégio Tribunal de Contas da União em diversos julgados 
abaixo colacionados: 

- ileártItio TCU n° 1203/2011 Plenário 
-Abstenha-se de incluir, nos editais de licitação ou credenciamento. 

C.VIgc-Vielas de fitinklpriÇão mi hahdliaç(íe) técnica comprometedoras. 
restruivas mi _frustrantes do caráter competitivo do ceriame, que 
estabeleçam preferências ou distinções eln relação aos interessadas 
e ou contrárias aos princípios da isonomia. da legalidade, da 
competitivulide, da proporcionalidade e da razoabilidade, 
conlranamh ) as ilisposiçães dos °ris. 3', 1, e 30, p ,), da Lei 
8,666 1993." 

- :ACÓRDÃO TCU N° 2864/2008 Plenário 
"Não inclua nos editais de licitação evigências não previstas em lei 
mi ui-devindes para a verificação da qualificação léCniCU das 
licitantes em obediência ao art. 3", 1", 1, da Lei n ,‘,.666 /993. " ao

exigir renidão iVegativa de condenação em processo clisciplinar 
expedido pela 0.413. 

As exigências não podem ultrapassar os limites da razoabilidade e estabelecer cláusulas 
desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário para 
cumprimento do objeto licitado. Além de ferir o principio da Legalidade, os itens ora guerreados 
também desrespeitam o principio da Isonomia. Assim, ressaltamos a necessidade de não incluir nos 
editais exigências não previstas em lei. 

9. Da análise da minuta do contrato 

Q'Y 
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Quanto à minuta do contrato junto ao edital e levando em conta o que reza o art. 55 da 
Lei n" 8.666/93, vislumbra-se que a minuta de contrato contempla regularmente os preceitos 
normativos, não merecendo quaisquer considerações. 

10. Da participação de MEI / ME / EPP 

Por fim, cumpre ressaltar que verifica-se a obediencia do edital às disposições da I .ei 
Complementar no 123/2006, com as alterações da Lei Complementar n.° 14712014, as quais 
estabelecem tratamento diferenciado para a participação das microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

A fim de conferir eficácia material à previsão constitucional, a LC n. 123.'2006, que 
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, previu: 

Art. 47. Nas contrafações públicas da administração direta e indireta. 
aulárquica e Jimdactonal. estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento di4Tenciado e simplificado para as 
nucroempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento económico e social no (inibiu) municipal e 
regional, a ampliação da eficiência (/as políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica. 

l'arágrajá único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto 
não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento 
específico de cada órgão nuns :favorável à microempresa e empresa 
de pequeno porte, aplica-se a legislação iederal. 

AN. 4S. Pura o cumprimento dl) th.sposto no art. 47 desta Lei 
( .omplemeniar, a administração pública: 

- deverá realizar processo lienatório destinado exclusivamente à 
participação de nucroempresas e empresas de pequeno porte nos 

de contrafação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil 
reais): (Redação dada pela Lei Complementar n" 1-17, de 2014) 

A I,C n° 123/2006 estabeleceu prioridade na contratação de microempresas e de 
empresas de pequeno porte quando os itens da licitação não excedem RS 80.000,00. A regra visa 
fomentar a participação de pequenos comerciantes na economia, a exemplo de pequenos produtores 
dc hortifrotis. minimercados, diminutas lojas de materiais de construção e papelarias. 

As espeeificidades decorrentes da Lei Complementar nc. 123/2006 alterada 
posteriormente pela Lei Complementar n" 147/2014, são observadas pela minuta do edital, criando 
assim Os privilégios para as empresas de pequeno porte e microempresas, posto se tratar de 
compromisso do legislador constituinte deste pais, de observância obrigatória pela Administração 
Pública, independe da esfera em que se promova o certame licitatório. 
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Dessa forma, é lícito, portanto, concluir que a LC 123/2006 encontra-se em pleno 
vigor e deve ser cumprida até que seu conteúdo venha a ser declarado inconstitucional. 

III- CONCLUSÃO 

Assim, entende-se que as exigências dos dispositivos legais pertinentes foram atendidas, 
em especial, ao que dispõe o Inciso III do art. 4° da Lei n". 10.520, de 17/07/2002, que instituiu o 
Pregão, c/c Art. 40 da Lei tf. 8.666/93, bem como, o Decreto Municipal n° 06/2021. 

Frente à análise dos documentos até o momento constantes nos autos não se verificou 
vicio aparente que possa comprometer o certame, e tendo ainda sido atendido o disciplinamento 
consignado em lei, referimos que foram respeitados os aspectos formais da fase interna do presente 
processo licitatório, razão pela qual esta Assessoria Jurídica OPINA pela aprovação da referida 
minuta de edital e, possibilidade de prosseguimento do feito, desde que entenda conveniente e 
oportuno à Administração Pública Municipal. 

Oportunamente. recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas as 
suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes 
devem ser produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade 
responsável. 

Atentar para o cumprimento dos requisitos da publicidade atendendo aos prazos 
estabelecidos na Lei n° 10.520/2002 e Lei tr 8.666/96, bem como, a inclusão no SACOP dos 
elementos de fiscalização, em respeito a Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014, alterada pela IN 
TCE/MA n" 36/2015. 

Impõe por fim, deixar expresso que o exame promovido se cinge ao aspecto jurídico-
formal, sendo que o parecer emitido tem caráter meramente opinativo, não vinculando a 
Administração a sua motivação ou conclusões. 

O parecer nada mais é do que opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-
jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo. Os 
aspectos de fundo, ou de natureza negocial, como a viabilidade ou não, em concreto, da realização 
das obrigações assumidas pelo Município no prazo ajustado não estão sendo examinadas e nem tem 
como se promover seu exame em sede de parecer jurídico, pois constituem questões técnico-
políticas. 

Por fim, encaminha-se o processo a Comissão Permanente de licitação — CPL 
para demais providências. 

É o parecer, s.m.j. 

Colinas (MA), 08 de novembro de 2021. 

TAMIRES SILVA E SA 
OAB/PI NP 13.627 
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